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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE, NATUREZA DAS DROGAS E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO (CONCURSO DE AGENTES). 
FUNDAMENTOS VÁLIDOS. REGIME FECHADO. ADEQUADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS DESFAVORÁVEIS. REDUTOR DO ART. 
33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO 
STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga 
apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59 do 
Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante 
ilegalidade no quantum aplicado.
2. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de que "não existe critério 
matemático obrigatório para a fixação da pena-base. Pode o magistrado, 
consoante a sua discricionariedade motivada, aplicar a sanção básica 
necessária e suficiente à repressão e prevenção do delito, pois as infinitas 
variações do comportamento humano não se submetem, invariavelmente, a 
uma fração exata na primeira fase da dosimetria" (AgRg no HC 563.715/RO, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
15/9/2020, DJe 21/9/2020).
3.  Na hipótese, a Corte de origem valorou negativamente a quantidade e a 
natureza da droga apreendida (2.642 kg de maconha) e as circunstâncias do 
delito (praticado em concurso de agentes), para exasperar a pena-base do 
delito de tráfico de drogas em 3 anos acima do mínimo legal, o que não se 
mostra desproporcional, tendo em vista as penas mínima e máxima do referido 
delito (5 a 15 anos).
4. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecia em patamar 
superior a 4 anos e não excedente a 8 anos de reclusão, o modo fechado é o 
adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva, em razão da 
valoração de circunstância judicial, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal.
5. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada (Súmula n. 182 do STJ).
6. Neste agravo regimental, a defesa limita-se a reiterar os argumentos 
aduzidos na inicial do habeas corpus, olvidando-se de impugnar, de forma 
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específica, os fundamentos da decisão agravada quanto à impossibilidade de 
análise do tema relativo ao redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
7. Agravo parcialmente conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa 
parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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específica, os fundamentos da decisão agravada quanto à impossibilidade de 
análise do tema relativo ao redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
7. Agravo parcialmente conhecido e não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EURICO FARIAS RIBEIRO, de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 94-98).

O agravante insiste na tese de que a quantidade de entorpecente não constitui 
elemento idôneo e suficiente para exasperar a pena-base nem para justificar o afastamento do 
redutor do tráfico privilegiado.

Aduz que, além de configurar bis in idem a valoração de tal vetor na primeira e na 
terceira fase da dosimetria, não há provas da habitualidade delitiva nem do envolvimento do 
paciente com grupo criminoso.

Sustenta que o regime mais gravoso foi estabelecido com amparo na gravidade 
abstrata do delito.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 
fim de reduzir pena-base, aplicar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas na fração máxima 
e estabelecer do modo prisional mais brando.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte:
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Passo, assim, à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
Inicialmente, quanto ao pleito de reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado, 
cabe consignar que o tema constitui mera reiteração do pedido formulado nos autos 
do REsp 2.117.605/PR, isso porque há identidade de partes e da causa de pedir, 
impugnando os dois feitos a decisão proferida na Apelação Criminal n. 29805-
18.2022.8.16.0030, o que constitui óbice ao seu conhecimento.
A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
REITERAÇÃO DE ANTERIOR MANDAMUS IMPETRADO. RECURSO 
EM HABEAS CORPUS QUE NÃO DEVE SER CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Veiculando o presente feito as mesmas partes, causa de pedir e pedido 
esposado em outro habeas corpus anteriormente impetrado e já decidido, 
então não deve ser conhecido, por ser reiteração de pedido anterior, o que o 
torna inadimissível, nos termos do art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte.
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2. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no RHC 76.771/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 1º/12/2016, DJe 13/12/2016)

 
No que se refere à exasperação da pena-base, extrai-se o seguinte do acórdão 
impugnado:
 

"Pois bem, adentrando na dosimetria propriamente dita, na fase inaugural, as 
defesas postulam que o incremento penal seja estabelecido em 1/6 (um sexto).
De se rechaçar tal pretensão.
O juízo singular veio por elevar as penas a ambos os acusados em 3 (três) anos 
de reclusão e 300 (trezentos) dias-multa, sob a seguinte justificativa:
O réu, ao que consta, é primário. Não há elementos para melhor valorar a sua 
personalidade e conduta social. Agiu de forma extremamente reprovável, na 
medida em que transportava exuberante quantidade de maconha (2.642,800 
kg). O concurso de agentes é circunstância que deve pesar em desfavor do réu. 
O motivo traduz-se na perspectiva do lucro auferido com a traficância da 
substância tóxica. O crime não produziu maiores consequências por conta da 
apreensão da droga.
No que se refere a quantidade, esta se manifesta elevadíssima, a qual poderia 
justificar até mesmo maiores incrementos na pena, como pode se depreender 
de julgados do STJ (AgRg no REsp n. 1.972.682 /SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
15/2 /2022.) Da mesma forma, quanto ao concurso de agentes, vê-se que se 
manifesta como fundamento idôneo, pois eleva a gravidade da conduta (AgRg 
no HC n. 808.960/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 8/5/2023, DJe de 12/5/2023.) Desta feita, as penas-bases não devem 
merecer qualquer alteração, pelo que se mantém em 8 (oito) anos de reclusão e 
800 (oitocentos) dias-multa" (e-STJ, fls. 42-43)

 
A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é 
inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da 
pena.
Adotado o sistema trifásico pelo legislador pátrio, na primeira etapa do cálculo, a 
pena-base será fixada conforme a análise das circunstâncias do art. 59 do Código 
Penal. Tratando-se de condenado por delitos previstos na Lei de Drogas, o art. 42 da 
referida norma estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a 
natureza da droga, assim como a personalidade e a conduta social do agente sobre as 
demais elencadas no art. 59 do Código Penal.
Na hipótese, a Corte de origem valorou negativamente a quantidade e a natureza da 
droga apreendida (2.642 kg de maconha) e as circunstâncias do delito (praticado em 
concurso de agentes), para exasperar a pena-base do delito de tráfico de drogas em 3 
anos acima do mínimo legal.
Assim, tendo sido apresentado elementos idôneos para a majoração da reprimenda 
básica, elencados inclusive como circunstâncias preponderantes, e levando-se em 
conta as penas mínima e máxima abstratamente cominada ao referido delito (5 a 15 
anos), não se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a 
autorizar a intervenção excepcional desta Corte.
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Confiram-se alguns julgados que respaldam esse entendimento:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
MAJORADA NO DOBRO. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA 
(555,489KG DE COCAÍNA). MINORANTE CONCEDIDA NA FRAÇÃO 
DE 1/6 (UM SEXTO). PECULIARIDADES DO CASO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, "o juiz, na fixação das 
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código 
Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade 
e a conduta social do agente".
2. Na hipótese, a apreensão de 552,480kg (quinhentos e cinquenta e dois 
quilos e quatrocentos e oitenta gramas) de cocaína justificou a exasperação da 
reprimenda básica no dobro do mínimo. Precedentes.
3. De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente poderá ser 
beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde 
que seja, cumulativamente, primário e portador de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.
4. Na espécie, a minorante foi concedida na fração de 1/6 (um sexto), tendo 
em vista o auxílio prestado pelo acusado ao tráfico internacional de drogas e a 
consciência de que estava a serviço de um grupo que se dedicava a atividades 
criminosas, o que justificou a aplicação do redutor em seu grau mínimo, ante 
as peculiaridades do caso concreto.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 609.738/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 15/12/2020.)";
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (555G DE COCAÍNA). 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. APTAS A AMPARAR A EXASPERAÇÃO 
DA BASILAR. PRECEDENTES. APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. CIRCUNSTÂNCIA QUE 
PERMITE AFERIR A DEDICAÇÃO DO ACUSADO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. AFASTAMENTO DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. BIS IN IDEM. 
INEXISTENTE. PEDIDO ATINENTE AO ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A tese de que o patamar de exasperação da pena-base não obedeceu o 
princípio da proporcionalidade, porquanto deveria ter sido aplicada a fração de 
1/6 (um sexto), não foi suscitada no recurso especial, constituindo inovação 
recursal, descabida no âmbito do recurso interno, pela preclusão consumativa.
2. No que concerne à fixação da pena-base, é certo que o Julgador deve, ao 
individualizar a pena, examinar com acuidade os elementos que dizem respeito 
ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios estabelecidos no art. 59 do 
Código Penal, para aplicar, de forma justa e fundamentada, a reprimenda que 
seja, proporcionalmente, necessária e suficiente para reprovação do crime, 
além das próprias elementares comuns ao tipo.
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3. Especialmente quando considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais, 
deve o Magistrado declinar, motivadamente, as suas razões, pois a 
inobservância dessa regra implica ofensa ao preceito contido no art. 93, inciso 
IX, da Constituição da República.
4. In casu, no que diz respeito à valoração negativa do vetor atinente às 
circunstâncias do delito - quantidade de drogas (555g de cocaína), concurso de 
pessoas e deslocamento entre Florianópolis e Tubarão para a prática delitiva -, 
a fixação da pena-base acima do mínimo legal foi suficientemente 
fundamentada, tendo sido declinados elementos que emprestaram à conduta 
especial reprovabilidade e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal.
5. No delito de tráfico de drogas, não há ilegalidade na exasperação da pena-
base acima do mínimo legal, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, com 
esteio na natureza e quantidade do entorpecente apreendido (no caso, 555g de 
cocaína).
6. O redutor previsto no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006 foi afastado com 
base não apenas na quantidade de droga apreendida - 555g de cocaína. O 
Tribunal a quo também mencionou as circunstâncias da apreensão e o modus 
operandi do delito, destacando que "[...] se tratou do arranjo para o transporte 
de Florianópolis a Tubarão de mais de meio quilo de cocaína. Ora, o acesso a 
essa quantidade e o numerário que deve ser despendido para sua aquisição 
(segundo o policial Márcio, cerca de R$ 25.000,00), apenas confirma que o 
ajuste entre os agentes no narcotráfico era dedicado, e não ocasional." (fl. 
1.121). Dessa forma, não se verifica, no caso, o bis in idem sustentado pelo 
Agravante.
7. Mantidos o quantum da pena privativa de liberdade - 7 (sete) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão - e as circunstâncias judicias tidas por negativas pelas 
instâncias ordinárias, não subsiste o pleito atinente ao abrandamento do regime 
prisional.
8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no REsp 1875153/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 26/10/2020)".

 
Quanto ao regime prisional, embora o paciente seja primário e a pena tenha sido 
estabelecia em 5 anos de reclusão, o modo fechado é o adequado para o início do 
cumprimento da pena reclusiva, em razão da valoração de circunstância judicial, nos 
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DE DETRAÇÃO DO TEMPO DE 
PRISÃO CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do regime 
inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a quantidade da 
reprimenda aplicada, bem como a eventual existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código Penal). Ademais, na esteira da 
jurisprudência desta Corte, admite-se a imposição de regime prisional mais 
gravoso do que aquele que permite a pena aplicada, quando apontados 
elementos fáticos demonstrativos da gravidade concreta do delito.
2. De acordo os §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, estabelecida a pena 
acima de 4 (quatro) anos e menor que 8 (oito), em que pese à primariedade do 
réu, as circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a fixação do regime 
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inicial fechado. Precedentes.
3. Dessa forma, com relação ao art. 387, § 2º, do CPP, ainda que realizada a 
detração penal do período de prisão cautelar mencionado pela defesa, não 
haveria nenhuma alteração no regime de cumprimento de pena.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 669.635/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 30/06/2021)

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 94-98)

 
Especificamente quanto ao pleito de reconhecimento do redutor do art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006, verifica-se que defesa se limita a reiterar os argumentos do habeas corpus, 
olvidando-se de impugnar, de forma específica, os fundamentos da decisão agravada, a qual não 
conheceu do writ, em razão do pleito constituir mera reiteração de pedido formulado e analisado 
nos autos do REsp n. 2.117.605/PR, pode se verificar do excerto.

Conforme reiterados julgados do Superior Tribunal de Justiça, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos na decisão agravada, o que faz 
incidir, no caso, a Súmula n.º 182 do STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
QUESTÃO PREJUDICADA. HABEAS CORPUS DEFERIDO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. ART. 117 DO CP. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. 
MARCO INTERRUPTIVO. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO 
A PUNIBILIDADE NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão combatida atrai 
a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182 desta Corte.
2. A controvérsia recursal referente à pretensão de execução da pena somente após o 
trânsito em julgado configura mera reiteração do HC 546.490/SP, em que concedida 
a ordem de habeas corpus.
3. É certo que a jurisprudência da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que o acórdão que apenas confirma o decreto condenatório 
não constitui marco interruptivo da prescrição.
[...]
6. Agravo regimental não conhecido. Pedido de execução da pena somente após o 
trânsito em julgado prejudicado. Pedido de declaração da extinção da punibilidade 
pela prescrição da pretensão punitiva estatal indeferido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 1621913/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2020, DJe 06/08/2020)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
1. O princípio da dialeticidade, positivado no art. 932, inciso III, do Código de 
Processo Civil, aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal, impõe ao 
recorrente o ônus de demonstrar o desacerto da decisão agravada, impugnando todos 
os fundamentos nela lançados para obstar sua pretensão.
2. No caso concreto, o agravo em recurso especial não foi conhecido porque teria 
deixado de impugnar todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para 
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inadmitir o recurso especial, quais sejam, a Súmula n. 284 do STF, pela falta de 
indicação do dispositivo de lei federal que teria sido violado, bem assim a Súmula n.º 
7 do STJ, em razão da necessidade do reexame de provas.
3. A Agravante, no agravo regimental, se limitou a afirmar, genericamente, que teria 
impugnado integralmente a inadmissão do recurso especial, ser descabida a aplicação 
da Súmula n. 83 do STJ, bem assim não estar demonstrado o dolo específico. 
Aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
4. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o EREsp n. 1.619.087/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ acórdão Ministro JORGE MUSSI, 
fixou entendimento de não ser possível a execução provisória de penas restritivas de 
direitos, conforme disposto no art. 147 da Lei de Execução Penal. E, na sessão de 
julgamento do dia 24/10/2018, o referido Colegiado, por maioria de votos, reafirmou 
a orientação já adotada.
5. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, para 
obstar a execução das penas restritivas de direitos, impostas à Agravante, antes do 
trânsito em julgado da condenação."
(AgRg no AREsp 1684895/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/06/2020, DJe 29/06/2020)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CALÚNIA. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE CONHECIMENTO. REITERAÇÃO HC 
472.279/RJ. NECESSIDADE REEXAME CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
REVISÃO CRIMINAL. EXECUÇÃO PENA. INEXISTÊNCIA DE EFEITO 
SUSPENSIVO E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO PACIENTE DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE E DESNECESSIDADE NOS 
CASOS DE RÉU SOLTO. AGRAVO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. Por fim, o agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, limitando-se a repetir as alegações contidas na inicial, 
circunstância que atrai o óbice inscrito na Súmula n. 182 desta Corte Superior.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC 519.016/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 27/05/2020)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO ATACADA NÃO COMBATIDO. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
N. 182 DO STJ. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. É inviável agravo regimental em que o agravante não infirma em seu recurso o 
fundamento utilizado na decisão atacada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. Não instruída a impetração com documento essencial ao deslinde da controvérsia - 
a fim de comprovar a data do trânsito em julgado e o não início da execução da pena 
-, mostra-se inviável o exame do sustentado constrangimento ilegal e o eventual 
reconhecimento da prescrição.
3. Agravo regimental não conhecido."
(PET no HC 363.400/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 14/02/2020)
 

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nesta extensão, 
nego-lhe provimento.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa 
parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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